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  Apresentação 
e instruções de estudo




  A função precípua de um manual consiste em oferecer aos leitores, de modo rápido, direito e claro, os fundamentos, os conceitos e um panorama da legislação e da jurisprudência de certa disciplina científica. Não é outra a finalidade desta obra, que busca apresentar ao leitor o conteúdo essencial acerca dos tópicos nucleares do direito administrativo brasileiro contemporâneo. Como manual, não é seu foco aprofundar excessivamente os temas, esgotar todas as discussões, nem valorizar análises históricas ou de comparação do direito pátrio com o direito estrangeiro. Com ele se objetiva somente traçar as estruturas do direito administrativo brasileiro contemporâneo. Isso abarca: seus conceitos fundamentais; suas fontes, princípios e a teoria da discricionariedade; a organização da Administração Pública e dos entes de colaboração; os agentes públicos; as funções administrativas (serviço público, intervenção econômica, regulação, polícia etc.); os atos, contratos e processos administrativos, inclusive as licitações; os bens estatais públicos e privados; o controle da Administração e a responsabilidade dos entes estatais, seus agentes e terceiros que com eles se relacionem.




  Ao longo da exposição, apontam-se os aspectos primordiais das temáticas mencionadas e que conformam uma matéria jurídica bastante complexa. Nessa análise, são levadas em conta “leis nacionais” (válidas para todos os três entes políticos da Federação) e “leis federais” (relativas à Administração Pública da União). É verdade que também há um direito administrativo estadual e municipal, mas não é possível nem oportuno sistematizá-lo em obra geral e introdutória, daí porque o direito administrativo brasileiro é geralmente exposto pela doutrina aos iniciantes com base na legislação editada pelo Congresso Nacional e na realidade da União.




  Ao expor os principais capítulos da matéria, seus conceitos fulcrais e leis de referência, este manual aponta algumas questões polêmicas de cada tema acompanhadas de posicionamentos doutrinários e jurisprudenciais, quando cabíveis. Para permitir o aprofundamento da matéria e de seus problemas mais complexos, pareceu-me relevante indicar ao final de cada capítulo uma lista de obras doutrinárias nacionais sobre os temas nele tratados. Diversos julgados e súmulas também constam diretamente do texto. Aos interessados em examinar com mais detalhes a jurisprudência sugiro a consulta às páginas eletrônicas do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça, dos Tribunais de Justiça dos Estados e dos Tribunais Regionais Federais. Para obter informações atualizadas sobre a jurisprudência mais significante, recomendo ainda a leitura dos informativos publicados por vários tribunais, principalmente os do STF e do STJ. A consideração dos informativos é essencial tanto para fins de preparação a concursos públicos, quanto para o acompanhamento das principais tendências de interpretação do direito positivo.




  Igualmente imprescindível para o estudo do direito administrativo se mostra a jurisprudência de entidades e órgãos públicos diversos (não judiciários), cuja quantidade impede aqui uma enumeração exaustiva. No estudo da jurisprudência administrativa, convém consultar as páginas eletrônicas do governo. Dentre elas, merece destaque a da Rede de Informações Legislativa e Jurídica (www.lexml.gov.br). Outra fonte relevante de decisões para inúmeros temas da disciplina são os Tribunais de Contas, principalmente o da União, e as agências reguladoras.




  Para imprimir mais eficiência e segurança aos estudos do direito administrativo apresentado neste manual, sugiro ainda que os leitores se dediquem simultaneamente ao exame da legislação. No entanto, inexiste um código geral de direito administrativo, como no direito civil, penal, processual civil etc., senão dezenas de leis e diversos códigos setoriais (sobre mineração, águas, florestas...). Diante dessa legislação vastíssima e fragmentada, o manuseio de coletâneas de legislação organizadas revela-se como solução bastante útil a facilitar a compreensão da matéria. Porém, como as leis são muitas e sofrem constantes alterações, o uso das coletâneas deve ser combinado com a consulta frequente às bases de dados oficiais de legislação, sobretudo às páginas eletrônicas do Senado e da Presidência da República.
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  Atos




  18.1 Fatos, vontades e atos




  Fato é todo evento que ocorre com ou sem a intervenção humana. A chuva, o vento, a queda de um meteorito e terremotos são exemplos de fatos materiais e naturais, que sucedem a despeito da ação dos seres humanos. Já uma atividade esportiva, a condução de um veículo, o atendimento de um cidadão ou o silêncio, a inação, a negligência na prestação de serviços são fatos materiais humanos ou voluntários. Na precisa lição de Hans Kelsen, um evento natural ou humano não é por si só jurídico. A sua significação para o direito surgirá tão somente quando uma norma fizer referência a ele, emprestando-lhe um papel dentro do sistema jurídico.1 Tanto os fatos materiais naturais, quanto os humanos podem se transformar em fatos jurídicos. Os fatos se tornam verdadeiros fatos jurídicos a partir do momento em que o direito normatiza sua ocorrência ou suas consequências, como ocorre com uma enchente que causa danos como a destruição de casas, mata pessoas e deflagra uma série de impactos sobre contratos.




  Na prática, muitos dos fatos que interessam ao direito são humanos ou, nas palavras de Araújo, fatos “que decorrem da ação humana voluntária e sobre os quais o ordenamento jurídico ora prescreve efeitos jurídicos imediatamente” – independentemente de o indivíduo desejá-los –, “ora admite as consequências jurídicas que o ser humano, com aquela ação voluntária, deseja produzir”.2 Em outras palavras, os fatos jurídicos humanos ou voluntários abarcam tanto as ações de pessoas que objetivam efeitos jurídicos, quanto aquelas que acarretam efeitos jurídicos em virtude do desejo do legislador, por determinação do ordenamento, ainda que a pessoa não os vise.




  No âmbito do direito administrativo, os fatos jurídicos, naturais ou humanos, tornam-se relevantes quando passam a criar, modificar ou extinguir relações jurídico-administrativas típicas, como: (i) as travadas entre Estado e cidadãos em sentido amplo (pessoas físicas ou jurídicas sujeitas a seu poder soberano); (ii) as relações interadministrativas (entre entidades públicas) e (iii) as relações interorgânicas (ou seja, entre órgãos da Administração Pública).




  Nem todos os fatos jurídicos relevantes para o direito administrativo enquadram-se, porém, no conceito de fato administrativo, que designa o conjunto de fatos jurídicos voluntários imputáveis à Administração Pública, ou seja, manifestações da vontade estatal praticadas quer sem o intuito de produzir efeitos jurídicos (uma ação comissiva ou mesmo uma omissão ou o silêncio), quer visando à produção de efeitos jurídicos (verdadeiras declarações de vontade, ou seja, decisões administrativas de caráter geral e abstrato ou de caráter concreto). Para além desses fatos administrativos, existem fatos desvinculados de um comportamento da Administração Pública, mas que são relevantes para as relações de direito administrativo. Por essa razão, é possível falar de um conceito amplo de “fatos jurídicos relevantes para a Administração”, o qual abarca tanto “fatos administrativos” propriamente ditos, quanto “fatos de terceiros” com implicações jurídico-administrativas.
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  Fonte: elaboração própria




  18.2 Atos da Administração Pública




  O direito privado divide os fatos jurídicos voluntários em: (a) atos jurídicos em sentido estrito e (b) negócios jurídicos. Edmir Netto de Araújo revela com clareza a diferença entre os institutos: fala-se de ato jurídico para indicar aqueles cujos efeitos são prescritos pelo ordenamento e que se “realizarão caso o agente declare a vontade naquela forma prescrita, independentemente de sua vontade”. De outro lado, o negócio jurídico, que pode ser unilateral ou bilateral, consiste na declaração de vontade que produz os efeitos jurídicos que o agente desejou atingir; as consequências são desejadas por ele e não determinadas pelo ordenamento jurídico diretamente, que apenas as admite ou as reconhece.3 Em termos práticos, a diferença reside no maior ou menor grau de vinculação do comportamento e de seus efeitos ao ordenamento jurídico.




  Em contraste com o direito privado, o direito administrativo trabalha com o conceito amplo de “atos da Administração” para englobar todos os fatos jurídicos voluntários imputáveis à Administração Pública. Nessa categoria incluem-se todas as manifestações de vontade praticadas por agentes públicos no exercício de suas funções instrumentais ou finalísticas, com ou sem conteúdo propriamente decisório. De modo geral, subdividem-se os atos da Administração em quatro gêneros:




  (i) Os atos materiais equivalem a comportamentos materializadores de comandos normativos, mais ou menos abertos, previstos na legislação ou em decisões administrativas de caráter concreto (atos administrativos) ou de caráter abstrato (atos normativos infralegais). Além disso, atos materiais são praticados para dar vida a um comando jurisdicional, ou melhor, uma decisão expedida pelo Judiciário. Por se destinarem a concretizar um mandamento de qualquer um dos três Poderes, os atos materiais da Administração Pública são também denominados de “atos de mera execução”. Exemplos são os atendimentos em hospital público, aulas em universidade pública, os cuidados com as áreas verdes urbanas, as ações de defesa nacional e de manutenção da segurança pública.




  (ii) Os atos opinativos trazem uma opinião ou dados mais ou menos técnicos, mas necessários à preparação de uma decisão administrativa. Eles servem de suporte, obrigatório ou facultativo, à elaboração de atos administrativos ou normativos pela Administração. Exemplos são os pareceres técnicos em processos de licenciamento ambiental no Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA), os pareceres sobre revalidação de diplomas estrangeiros em universidades públicas e sobre pedidos de autorização de concentrações empresariais no Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência (SBDC).




  (iii) Os atos normativos configuram atos jurídicos de caráter geral e abstrato. Como decisões administrativas gerais, eles são expedidos pelos entes da Administração Pública, como agências reguladoras, secretarias, universidades públicas, a partir da lei e da Constituição. Exemplos se vislumbram em regimentos e regulamentos, a exemplo daqueles que regem a prestação dos serviços de telefonia, o funcionamento de um programa de pós-graduação em universidade pública, a cobrança de bagagens por companhias aéreas ou o uso de bens públicos.




  (iv) Os atos administrativos são atos jurídicos voluntários em sentido estrito e marcados pela concretude de seu conteúdo mandamental. Eles são espécies de decisão administrativa, mas diferem dos atos normativos por conterem mandamento concreto, voltado a uma situação específica, como se detalhará oportunamente. Exemplos de atos administrativos são a demissão do servidor público por infração disciplinar, a nomeação do candidato aprovado em concurso público, a aplicação de advertência a um aluno de universidade pública, a autorização para o uso de uma praça municipal e a licença ambiental.




  Sob uma perspectiva processual simplificada, se considerarmos o funcionamento de uma entidade administrativa qualquer, os atos opinativos serão preparatórios e precedentes do atos normativos e atos administrativos, enquanto os atos materiais representarão sua execução, daí porque são posteriores, como demonstra o esquema abaixo. Faça-se apenas uma ressalva: os materiais, em muitos casos, também poderão ser praticados sem decisão administrativa anterior. Isso ocorrerá quando executarem diretamente uma lei ou decisão judicial.
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  Fonte: elaboração própria




  18.3 Decisões administrativas




  Todos os atos da Administração Pública se vinculam ao exercício de funções administrativas instrumentais (como a gestão de bens, de pessoal ou de recursos financeiros) ou finais (como a prestação de serviços públicos, a intervenção direta estatal na economia, a regulação, o exercício do poder de polícia ou do fomento), exercidas quer no Poder Executivo, quer no âmbito do Poder Judiciário ou do Poder Legislativo. Conquanto se vinculem sempre a funções administrativas, ao se examinar seu efeito jurídico sobre os cidadãos, torna-se possível distribuir os quatro gêneros de atos da Administração em duas categorias maiores: os atos sem caráter decisório e as decisões administrativas propriamente ditas.
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  Fonte: elaboração própria




  O primeiro grupo de atos da Administração (atos materiais e atos opinativos) não têm por objetivo produzir efeito jurídico direto. Não visam a diretamente criar, modificar ou extinguir direito, dever ou faculdade de um determinado sujeito. Por isso, são atos não-decisórios. Na verdade, sua função consiste ou na execução de uma decisão (atos executórios ou materiais) ou na preparação da decisão (atos opinativos). Apesar disso, por serem capazes de gerar danos a um ou mais indivíduos, a prática desses atos pode deflagrar efeito jurídico e suscitar a responsabilidade do Estado como pessoa jurídica ou do agente público como pessoa física. Exemplo disso se vislumbra quando certo motorista de um hospital público, ao conduzir ambulância, atropela pedestre. Embora não visasse modificar a esfera jurídica de terceiros, a ação estatal material gerou um dano no caso exemplificado e, por conseguinte, dá margem à responsabilização do agente público (motorista) e do ente (hospital).




  Diferentemente dos atos opinativos e materiais, as decisões administrativas propriamente ditas abarcam os atos administrativos e os atos normativos. Em comum, eles se caracterizam pela finalidade de atingir a esfera jurídica de um ou mais sujeitos, geralmente com base em um comando previsto em lei, e pela ausência de definitividade e pela sindicabilidade, ou seja, pela possibilidade de serem questionados perante o Judiciário – que então dará a palavra definitiva em caso de conflito. As decisões administrativas podem ser atacadas pelos seus destinatários ou por terceiros, sujeitando-se a formas especiais de extinção, como a anulação, a revogação e a revisão, além de poderem acarretar a responsabilização de pessoas físicas ou jurídicas.




  A diferenciação aqui proposta entre decisão administrativa e demais atos da Administração é incomum na doutrina brasileira. No entanto, um exemplo simples esclarece a importância prática de se identificar quais atos configuram efetivamente decisão. Num processo de licenciamento ambiental para instalação de uma fábrica, os estudos ou os pareceres técnicos (ato opinativo) servem de base para a decisão administrativa final (ato administrativo) de licenciar ou não a construção da fábrica. Diante do indeferimento do pedido, o empreendedor, caso deseje, poderá atacar o ato administrativo perante a própria Administração ou o Judiciário. Ainda que o indeferimento tenha decorrido de opiniões constantes do parecer que precedeu e justificou a decisão do órgão licenciador, não é o parecer oficial (como ato opinativo) que deflagra efeito jurídico sobre o empreendedor. Ele só terá alguma implicação jurídica na medida em que a decisão administrativa o tiver utilizado como fundamento. Eventual recurso ou questionamento judicial do empreendedor se voltará, portanto, contra o ato administrativo de indeferimento e apenas indiretamente contra o ato opinativo em que ela se sustenta. Afinal, é o ato de indeferimento e não o parecer prévio que afeta a esfera de direitos do empreendedor no exemplo dado.




  18.4 Atos materiais




  Os agentes públicos desempenham ações executivas a todo momento e, com isso, dão vida à gestão pública. Exemplos disso se vislumbram quando organizam e participam de reuniões, atendem usuários de serviços públicos em hospitais e escolas, analisam documentos, apoiam o cidadão, limpam praças, jardins, parques e edifícios, bem como quando fiscalizam e monitoram agentes econômicos e sociais. Também devem ser incluídos na categoria dos atos materiais os denominados “atos enunciativos”, como avisos e certidões, pois eles não criam direitos ou deveres, resumindo-se a dar publicidade a uma informação, dado ou orientação geral.




  Chamados por vezes de atos de mera execução, os atos materiais compõem a maior parte de todas as ações praticadas pelos agentes públicos no seu dia a dia. Usualmente, eles consistem no desempenho de mandamentos contidos em atos normativos editados pelas Administração ou em atos administrativos concretos. É possível, no entanto, que atos materiais sejam praticados com suporte direto em um comando previsto na lei ou na Constituição, ou por força de decisões judiciais. Nesses dois casos, não haverá uma decisão administrativa intermediária que precede a execução. Em síntese, os atos materiais ou de execução ora viabilizam uma decisão administrativa (ato administrativo ou ato normativo da Administração), ora concretizam comandos previstos em lei ou no texto constitucional, ora executam decisões judiciais.




  Assim como outros atos da Administração, os atos materiais são executados pelos agentes públicos de acordo com as atribuições distribuídas por cargos, empregos e funções no Estado. Em situações excepcionais previstas no ordenamento, particulares legitimados a agir em nome da Administração Pública poderão praticá-los. Em qualquer caso, os entes e os agentes executores responderão pelos danos que indevidamente causarem a terceiros. Essa responsabilidade poderá recair sobre a entidade (responsabilidade civil objetiva – art. 37, § 6º da Constituição) e sobre o agente executor (responsabilidade disciplinar, responsabilidade penal e responsabilidade civil por culpa ou dolo).




  O modo de execução dos atos materiais é frequentemente tratado em normativas funcionais, como os estatutos de servidores, os códigos de ética, os diplomas disciplinares e os regimentos internos. Alguns exemplos de normas pertinentes se extraem da Lei n. 8.112/1990, que impõe ao servidor civil da União os deveres de “exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo”, “zelar pela economia do material e a conservação do patrimônio público” e “tratar com urbanidade as pessoas” (art. 116). O Estatuto ainda proíbe o servidor de “cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos casos previstos em lei, o desempenho de atribuição...”, “proceder de forma desidiosa” e “receber propina, comissão, presente ou vantagem de qualquer espécie, em razão de suas atribuições” (art. 117).




  Outro diploma bastante relevante para a execução de atos na Administração Pública é a Lei n. 13.460/2016. Conhecida como Código de Defesa dos Usuários de Serviços Públicos, ela prevê que os agentes públicos e prestadores de serviços públicos deverão observar, entre outras diretrizes, a urbanidade, o respeito, a cortesia, a igualdade de tratamento, a proteção da saúde e da segurança dos usuários, a simplicidade e correção da linguagem, bem como as normas de código de ética e de condutas (art. 5º). A lei também prevê a instituição de conselhos de usuários como órgão dos prestadores de serviços públicos. Esses conselhos têm competência, por exemplo, para acompanhar a prestação dos serviços, participar na sua avaliação e propor melhorias na sua prestação. Com isso, o legislador incrementou os poderes da sociedade no controle da ação pública, sobretudo em benefício da boa execução da legislação e das decisões administrativas. Trata-se de medidas que atingem diretamente os atos materiais e revelam a preocupação atual com a eficiência administrativa e com o atendimento adequado, pelo Estado, das necessidades sociais.




  18.5 Atos opinativos




  Os atos opinativos contêm uma apreciação, técnica ou leiga, da realidade que é objeto de um processo administrativo. Sua função consiste em subsidiar a formação da decisão administrativa, seja ela abstrata (ato normativo) ou concreta (ato administrativo). Por esse motivo, afirmei anteriormente que os atos opinativos são exclusivamente preparatórios das decisões administrativas, ou seja, eles não configuram uma verdadeira decisão, já que são incapazes de, isoladamente, gerar impacto na esfera de direitos dos interessados no processo em que se inserem.




  Exemplos de atos opinativos são os laudos, os pareceres e as manifestações dos membros de colegiados durante debates de sessões ordinárias ou extraordinárias. Interessante é a questão do voto dos membros do colegiado. Afinal, um voto no geral não se confunde com a decisão administrativa do colegiado. Daí ser possível afirmar que esse voto isolado, ainda que contenha manifestação em sentido decisório ou abstenção, apenas prepara e contribui para a formação da vontade colegial geradora do ato normativo ou administrativo expedido pelo órgão. Não há decisão colegiada sem voto, mas isso não significa que referida decisão se confunda com os votos que lhe dão origem.




  O art. 50 da LPA federal expressamente prevê que a motivação da decisão pode consistir em “declaração de concordância com fundamentos de anteriores pareceres...”, que, nesse caso, serão parte integrante do ato. O dispositivo em destaque se estende para todo e qualquer ato opinativo que dê suporte à tomada de uma decisão de caráter normativo ou concreto. Em outras palavras, a decisão de um órgão da Administração não necessita conter motivos explícitos e próprios caso ela se assente em um ato opinativo anterior, aceito pelo órgão como fundamento de sua escolha. Se, porém, a decisão final se basear em argumentos outros, não contidos ou contrários aos do ato opinativo, a motivação deverá ser completa e exaustiva.




  Os atos opinativos podem ser classificados quanto à presença no processo e quanto ao efeito de seu conteúdo. Pelo primeiro critério, dividem-se atos opinativos obrigatórios, que devem necessariamente constar dos autos (como o parecer jurídico em licitações), e os atos opinativos não obrigatórios, ou seja, aqueles que podem ser solicitados, mas cuja presença nos autos não configura um requisito essencial de forma. Pelo segundo critério, relativo ao efeito jurídico, separam-se os atos meramente opinativos, que não vinculam a decisão final, dos atos opinativos vinculantes, que conformam a decisão final, tornando-se objeto necessário da decisão administrativa, caso ela venha a ser tomada. Exemplo de opinião vinculante se encontra nas respostas a consultas que, de acordo com o art. 30 da LINDB, devem a princípio vincular a Administração Pública em eventual ato decisório posterior.




  Uma vez que preparam a decisão final, os atos opinativos fazem parte da instrução do processo administrativo. Por essa razão, andou bem o Congresso Nacional ao prever regras sobre laudos e pareceres na LPA federal (Lei n. 9.784/1999). O art. 42 prescreve que os pareceres obrigatórios serão fornecidos por órgãos consultivos em quinze dias. Se o parecer for obrigatório e vinculante, o processo administrativo não terá prosseguimento até a sua apresentação. Se o parecer for meramente opinativo, o processo terá prosseguimento. Em qualquer caso, o responsável pelo atraso deverá ser responsabilizado. Já o art. 43 trata dos laudos, mas deixa a critério da Administração a fixação do prazo. Em caso de descumprimento do prazo, o órgão responsável pela instrução processual deverá solicitar documento equivalente de outro órgão dotado de equivalente qualificação e capacidade técnica.4




  Outro aspecto que merece discussão diz respeito à manutenção da impessoalidade e da moralidade na elaboração de atos opinativos. Como manifestação da administração pública, não há dúvidas de que todos os atos, inclusive os opinativos, sujeitam-se aos princípios gerais de direito administrativo. Por exemplo, as normas de impedimento e suspeição do processo administrativo afetam não somente quem decide, como também as “autoridades que influenciam a formação da vontade do julgador, principalmente por atuarem na fase de instrução do processo, ou seja, na fase de produção de provas”.5 Não cabe aqui examinar em profundidade as hipóteses de impedimento e suspeição (art. 18 a 21 da LPA), que serão retomadas no capítulo de processo administrativo. Basta, por ora, recordar que o responsável pelo ato opinativo não poderá, entre outras situações, atuar em processos que envolvam seus próprios interesses ou direitos, parentes de até terceiro grau ou pessoas contra as quais esteja litigando ou com as quais mantenha relação de amizade íntima ou inimizade notória.




  Os atos opinativos, como parte do processo administrativo, devem seguir a regra geral da transparência. Eles somente poderão ser sigilosos nas hipóteses excepcionais de restrição da publicidade contidas na Lei de Acesso à Informação para fins de proteção dos interesses do Estado e da sociedade ou para proteção da vida privada, da imagem, da honra, da intimidade e das liberdades e garantias individuais (art. 23 e 31 da Lei n. 12.527/2011). Note-se, porém, que a Administração está autorizada a dar acesso a pareceres preparatórios e votos apenas após a tomada da decisão. Essa conclusão resulta do art. 7º, § 3º da Lei, segundo o qual “o direito de acesso aos documentos ou às informações neles contidas utilizados como fundamento da tomada de decisão e do ato administrativo será assegurado com a edição do ato decisório respectivo”.




  As alterações na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB) também ocasionaram impacto expressivo sobre os agentes responsáveis pela elaboração de pareceres que preparam e contribuem com a decisão administrativa. Nos termos de seu art. 20, as autoridades administrativas, ao decidir, devem levar em conta as consequências práticas de sua escolha. Isso tem uma implicação clara sobre quem elabora atos opinativos. Técnicos e pareceristas deverão esclarecer a razoabilidade da medida sugerida (adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito), inclusive demonstrando a sua vantagem diante de alternativas decisórias. Ao exigir que avaliem o impacto das decisões, a LINDB tornou a tarefa dos órgãos consultivos muito mais importante, sobretudo para fins de validação da decisão administrativa.




  A seu turno, o art. 28 da LINDB passou a prever que “o agente público responderá pessoalmente por suas decisões ou opiniões técnicas em caso de dolo ou erro grosseiro”. Esse dispositivo serve naturalmente para evitar abusos dos órgãos de controle no sentido de imputar responsabilidade a pareceristas por opiniões legítimas e adequadamente defensáveis. Nesse sentido, o art. 28 indica que nenhum responsável por laudos ou pareceres poderá ser condenado simplesmente porque não adivinhou a interpretação desejada pelos órgãos de controle, como o Ministério Público ou os Tribunais de Contas. A norma da LINDB, contudo, gerou extrema confusão ao utilizar a expressão “erro grosseiro”, sobretudo sabendo-se que a Constituição da República prevê a responsabilidade civil do agente público por dolo ou culpa (art. 37, § 6º). Para solucionar a confusão, o Decreto n. 9.830/2019, definiu o erro grosseiro como “aquele manifesto, evidente, inescusável praticado com culpa grave, caracterizado por ação ou omissão com elevado grau de negligência, imprudência ou imperícia” (art. 12, § 1º). E complementou: “não será configurado dolo ou erro grosseiro do agente público se não restar comprovada, nos autos do processo de responsabilização, situação ou circunstância fática capaz” de caracterizá-lo (art. 12, § 2º). Outra disposição sobre atos normativos prevista no Decreto é a que impede a responsabilização do gestor (daquele que decide efetivamente) por opinião técnica alheia, salvo “se estiverem presentes elementos suficientes para o decisor aferir o dolo ou erro grosseiro da opinião técnica ou se houver conluio entre os agentes” (art. 12, § 6º).




  Apesar dos avanços, em outros aspectos, a LINDB andou mal, por tornar mais rígida e inflexível a atuação administrativa. O art. 30 previu que opiniões constantes de consultas terão caráter vinculante para o órgão ou entidade a que se destinam, até ulterior revisão. A lei tornou as consultas e súmulas vinculantes, enrijecendo a gestão pública, inclusive se comparada com o Judiciário, em que as súmulas podem ser vinculantes ou de mera orientação. Nada impede que dispositivo de lei especial afaste a regra geral da Lei de Introdução. Aliás, aparentemente, o próprio Decreto n. 9.830/2019 mitigou essa exigência ao prever que: “A autoridade máxima de órgão ou da entidade da administração pública poderá editar enunciados que vinculem o próprio órgão ou a entidade e os seus órgãos subordinados” (art. 23, g.n.).




  18.6 Atos normativos




  Os atos normativos, como se sustentou anteriormente, são espécie de decisão administrativa marcada pelo conteúdo mandamental geral e abstrato. Eles são gerais, na medida em que se destinam a um conjunto indeterminado de sujeitos (universalidade subjetiva) e abstratos, pois não se referem a uma única situação concreta, senão a inúmeras (universalidade objetiva). É exatamente na abstração que se encontra a diferença central entre ato normativo da Administração e ato administrativo.




  Os atos normativos se justificam por uma razão simples. As normas legais e constitucionais não são capazes de disciplinar com precisão, atualidade, celeridade e profundidade todas as situações da vida. Assim, em vez de regrar de modo exaustivo todo e qualquer assunto administrativo, o legislador abre espaço ou requer que a Administração crie normas gerais e abstratas infralegais no sentido de torna viável o funcionamento de seus entes, órgãos e políticas públicas.




  Com frequência, as decisões normativas da Administração servem para detalhar uma lei ou outro ato normativo seu. Existem regulamentos que, por exemplo, detalham aspectos da Lei de Concessões, da Lei de Licitações e da Lei de Acesso à Informação. Esses regulamentos, que dão densidade a comandos legais e viabilizam sua execução, são editados pelos Chefes dos Poderes Executivos na forma de Decretos com base no art. 84, IV da Constituição da República. Diga-se bem: Decreto é o nome da forma do ato; o regulamento indica seu conteúdo geral e abstrato.




  Ao editar tais atos normativos regulamentares, o Chefe do Executivo necessita observar o conteúdo da norma superior, não devendo inovar o ordenamento. Isso não significa que ele terá que repetir o texto legal (o que não faria qualquer sentido), mas sim evitar de cercear direitos ou tratar de aspectos não contidos na legislação. O regulamento não deve ficar aquém da lei, excluindo direitos que ela prevê (citra legem); contra a lei (contra legem) ou além da lei, criando, por exemplo, sanções que ela não prevê (ultra legem), salvo quando se configurar a “deslegalização”. Para coibir falhas e abusos do poder regulamentar, o ordenamento oferece a via da ação direta de inconstitucionalidade e permite ao Congresso sustar atos normativos do Poder Executivo.




  Ainda sobre os regulamentos, algumas observações são relevantes. Em primeiro lugar, eles não são apenas editados para dar fiel execução à Lei nos termos do art. 84, IV da CF. Além dos regulamentos executivos, existem regulamentos autônomos, atos normativos que disciplinam imediatamente o texto constitucional, sem intermediação de lei, tal como se vislumbra nas hipóteses do art. 84, VI da CF. Em segundo lugar, os regulamentos não são editados exclusivamente pelos Chefes do Executivo por meio dos Decretos. Por exemplo, agências reguladoras ou universidades, que configuram autarquias especiais com poderes reforçados de autogestão e funcionamento, expedem regulamentos internos em forma de resoluções ou deliberações. Em terceiro lugar, os regulamentos não são a única espécie de ato normativo da Administração. Há outras espécies normativas, como os regimentos, as instruções, as súmulas etc.




  O ordenamento jurídico brasileiro é bem confuso e lacunoso no tocante aos atos normativos. Embora a disciplina dos regulamentos seja relativamente madura, há muitas dificuldades para se teorizar sobre outros atos normativos em geral por falta de normas claras.




  É preciso ter em mente que alguns conceitos indicam a forma do ato, ou seja, o instrumento que o insere no ordenamento jurídico. Nesse sentido, decreto, portaria, resolução, deliberação, súmulas são nomes de formas jurídicas. Enquanto o decreto é a forma típica dos atos editados pelos Chefes do Executivo, a portaria e a resolução são aprovadas por Ministérios e Secretarias estaduais ou municipais, bem como por órgãos de cúpula e chefias de entes da Administração Indireta. A portaria é ato monocrático, enquanto a resolução e a deliberação geralmente aparecem como atos colegiados. Advirta-se que essas definições não constam de nenhuma lei nacional e, portanto, sofrem variações conforme a legislação de cada ente da federação e a prática administrativa. Não por outro motivo, por vezes se editam portarias e decretos com efeitos concretos, hipótese em que deixarão de ser atos normativos e se inserirão no conceito de ato administrativo. Exemplo disso é o decreto de declaração de utilidade pública para desapropriação de um imóvel.




  As súmulas, muito comuns no âmbito do Poder Judiciário, são empregadas pela Administração Pública com a finalidade de consolidar entendimentos interpretativos de órgãos colegiados e reforçar a segurança jurídica e a previsibilidade dos destinatários das políticas públicas. O art. 30, parágrafo único da LINDB menciona as súmulas expressamente e afirma que elas “terão caráter vinculante em relação ao órgão ou entidade a que se destinam até ulterior revisão”. A atribuição de vinculação deixa evidente que a súmula é ato normativo. No entanto, andou mal o legislador ao impedir que a Administração Pública use súmulas de mera orientação (caso em que seriam atos opinativos puros). Essa amarra da lei restringiu inoportunamente a flexibilidade dos órgãos públicos. Melhor seria que a Administração, como o Judiciário, pudesse optar entre súmulas vinculantes ou de pura orientação, como alertado anteriormente.




  Diversamente das formas mencionadas, regulamentos, regimentos, instruções e enunciados sumulares designam o conteúdo de um ato normativo. Algumas leis de processo administrativo tentam diferenciar as várias espécies, mas a LPA federal não trata do assunto. Ainda assim, é possível afirmar que, em contraste com os regulamentos, os regimentos são atos normativos que se voltam primordialmente a regular o funcionamento de um órgão ou entidade. Eles têm uma função organizacional, ou seja, definem órgãos, suas competências, suas composições, as regras para escolha e ação dos membros, regras e procedimentos de votação, de decisão, de desempate e de recursos etc. Enquanto os regimentos têm utilidade organizacional, os regulamentos servem para detalhar e viabilizar uma atividade ou política pública. As instruções e orientações normativas, a seu turno, são normas editadas pelo segundo escalão do Executivo, ou seja, por Ministérios e Secretarias. Elas servem para adaptar as normas de lei ou de regulamento executivo à determinada área de atuação da Administração Pública (saúde, educação, tributação etc.). No plano federal, as instruções estão previstas no art. 87, parágrafo único, II da Constituição.




  

    [image: ]

  




  Fonte: elaboração própria




  No plano infralegal, certos Decretos detalham o regime dos atos normativos da Administração Pública. O Decreto n. 9.830/2019, que regulamentou a LINDB, trouxe normas sobre as súmulas e instrumentos análogos, como as orientações normativas e os enunciados. Esses instrumentos poderão ser editados com força vinculante, como verdadeiros atos normativos e deverão necessariamente constar das páginas eletrônicas dos órgãos que os editam (art. 19 a 24 do referido Decreto).




  Além disso, o Decreto n. 9.191/2017, que regulamentou a Lei Complementar n. 95/1998, traz importantes normas sobre redação de atos normativos, além de um anexo com um guia para sua elaboração. Do ponto de vista formal e estrutural, exige-se que tais atos contenham parte preliminar, parte normativa e parte final. Quanto ao conteúdo, impõe-se que as disposições normativas sejam “redigidas com clareza, precisão e ordem lógica” (art. 11, caput). Outra disposição digna de nota é a que disciplina a realização de consulta pública para recebimento de sugestões da população quanto a propostas de atos normativos federais (art. 40). O Decreto federal ainda impõe a postergação por prazo razoável da produção de efeitos de atos normativos, por exemplo: (i) de maior repercussão; (ii) que demandem tempo para esclarecimentos ou exijam medidas de adaptação pela população; (iii) que exijam medidas administrativas prévias para a aplicação de modo ordenado (art. 20). Trata-se de mandamento imprescindível para a garantia da segurança jurídica, especialmente na vertente de estabilidade das posições dos destinatários das normas.




  18.7 Ato administrativo: definição e classificação




  Como gênero dos atos da Administração, o ato administrativo consiste em ato jurídico, unilateral, voluntário e de conteúdo concreto, editado pelo Estado ou por quem lhe faça as vezes no âmbito de funções administrativas, regido pelo direito público e destinado a criar, modificar ou extinguir direitos, faculdades ou deveres. O ato administrativo é sempre concreto, mas não fundamentalmente individualizado. Ele pode ser geral em certas situações, destinando-se a uma pluralidade de sujeitos, como os atos de aprovação em concursos públicos ou processos seletivos.




  A partir dessa definição inicial, é possível afirmar que o ato administrativo se diferencia:




  

    	Do ato legislativo, pois este resulta do processo legislativo formal, podendo ser abstrato ou concreto, enquanto aquele resulta do processo administrativo e sempre apresenta conteúdo concreto, ainda que se mostre geral, ou seja, direcionado a um grupo determinado ou indeterminado de sujeitos;





    	Do ato judicial, pois o administrativo não é definitivo, ou seja, sujeita-se a controle pelo Poder Judiciário, podendo ser invalidado por sentença;





    	Do ato normativo da Administração, pois, ainda que os dois representem decisões da Administração Pública, o ato administrativo sempre é concreto, enquanto o normativo é abstrato;





    	Do ato material, pois o ato administrativo visa a atingir diretamente a esfera jurídica de um sujeito, de modo a criar, modificar ou extinguir direitos, faculdades ou deveres; e





    	Do ato opinativo, que é preparatório do ato administrativo propriamente dito, não assumindo conteúdo decisório, já que não visa afetar diretamente a esfera do destinatário.



  




  Inúmeros e bastante distintos são os atos administrativos praticados pela Administração Pública ao desempenhar suas variadas funções. Daí a importância de classificá-los.




  Pelo critério de formação da vontade, há atos simples ou monocráticos (formados pela vontade de um agente público), atos colegiados (formados pela soma das vontades de vários agentes, membros de um mesmo órgão) e atos complexos (formados pela soma das vontades de dois ou mais órgãos). A diferença entre eles reside, pois, no número de vontades, de autoridades e de órgãos envolvidos na formação do ato final.




  Sob o critério de conteúdo e de efeito para o destinatário, há atos limitativos da esfera particular, na medida em que criam deveres, limitam direitos ou os extinguem. Isso se vislumbra nos atos sancionadores de ilícitos administrativos (como a multa, o perdimento de bens, a suspensão e a advertência) e nos atos cautelares, praticados para evitar o perecimento de um direito ou a lesão irreversível ao interesse público antes da finalização do processo administrativo, como a apreensão de veículos e mercadorias, a determinação de suspensão provisória de atividades, o fechamento provisório de estabelecimentos. De outro lado, ainda sob o enfoque material ou de conteúdo, há atos de favorecimento ou benéficos, como os que criam direito, liberam o exercício de um direito ou extinguem deveres. Exemplos são as licenças ambientais ou urbanísticas para construções e operação de infraestruturas, a autorização para a fusão de empresas e a revisão das sanções administrativas por fato novo. De acordo com o art. 54 da LPA federal, a decadência do poder anulatório atinge apenas os atos benéficos. Além disso, para esses atos, a reserva legal não é imprescindível.




  Por um critério de forma, os atos são denominados de alvarás (que servem para a oficializar licenças ou autorizações), instruções, ordens de serviço, circulares, portarias (geralmente editadas por órgão monocrático), deliberações (de órgãos colegiados), decretos (sempre expedidos pelos chefes maiores do Executivo) entre outros. Não há propriamente uma padronização de todas as formas no Brasil. Tampouco existe uma lei geral que as defina. Como dito antes, cada lei indica a forma que considera mais adequada para uma ou outra decisão. É preciso lembrar, ainda, que tais formas são igualmente utilizadas para inserir atos normativos no ordenamento jurídico, ou seja, uma mesma forma, como o Decreto ou a Deliberação, pode ora incluir um ato de efeitos gerais e abstratos, ora um ato concreto. Para se concluir se há ato normativo ou administrativo em cada situação, é preciso verificar seu conteúdo e não apenas o nome dado à forma utilizada.




  Pelo critério de escolha, separam-se atos predominantemente discricionários, marcados por maior possibilidade de escolha entre duas ou mais soluções em relação à ação, ao seu conteúdo, à sua finalidade ou à sua forma, e atos predominantemente vinculados, ou seja, já predeterminados pelo legislador na presença de certas circunstâncias fáticas. Também chamada de “juízo de conveniência ou oportunidade” ou “margem de escolha”, a discricionariedade recai sobre um ou mais elementos do ato, não sobre o ato como um todo, daí porque não existe ato puramente vinculado ou discricionário.




  Com base no critério da discricionariedade de ação ou de exercício de competência, tradicionalmente, utilizam-se os termos licença e admissão para indicar atos vinculados (e.g. licença para condução de veículos como ato de polícia e admissão em escolas públicas como ato que libera a fruição de serviço público). A homologação também é ato vinculado com finalidade de controle e que atesta se um procedimento anterior foi conduzido de maneira lícita, permitindo a adjudicação. De outra parte, a autorização e a permissão são nomes técnicos reservados para indicar atos discricionários (e.g. autorização de uso de bem público ou para o funcionamento de instituições financeiras). Advirta-se, porém, que o legislador repetidamente ignora a classificação doutrinária e mistura os termos técnicos.6 A permissão utilizada para delegação de serviços públicos, por exemplo, é expressamente definida em lei como contrato e não como ato (art. 40 da Lei n. 8.987/1995).




  Pelo critério da validade, há atos irregulares (com vícios que não causam danos e, portanto, tornam a anulação e a convalidação desnecessárias), atos anuláveis (com vícios que podem ser sanados, ou seja, que admitem convalidação), atos nulos (que contêm vícios graves e não admitem convalidação) e atos inexistentes (completamente inviáveis pela falta de elementos essenciais a viabilizar sua real caracterização como atos jurídicos).




  Pelo critério da eficácia jurídica, distinguem-se atos imperfeitos (ainda não formados e, portanto, incapazes de produzir efeitos), atos pendentes (formados, mas impossibilitados de produzir efeitos até a implementação de condição ou termo), atos perfeitos (formados e capazes de produzir efeitos) e atos consumados (ou seja, que já produziram seus efeitos).




  18.8 Atributos das decisões administrativas




  18.8.1 Aspectos gerais, críticas e ressalvas




  Os “atributos” designam características comuns do regime jurídico de atos decisórios da Administração. Simplificadamente, há quatro atributos básicos: (i) a presunção de legitimidade e de veracidade; (ii) a imperatividade; (iii) a autoexecutoriedade e (iv) a tipicidade.




  Como não há uma lei geral acerca dos atos administrativos, os atributos carecem de tratamento padronizado no direito positivo. Na verdade, eles foram esculpidos e sistematizados pelo trabalho científico a partir de normas legais, da jurisprudência e dos princípios do direito administrativo, principalmente o da legalidade e o da indisponibilidade de interesses públicos primários. Dessa maneira, os atributos estão presentes em muitos atos, mas, por vezes, mostram-se incompatíveis com alguns deles. Nem todos os atributos aparecem em todos os atos.




  Além disso, costuma-se falar de atributos dos “atos administrativos”. No entanto, essa restrição ao ato de efeito concreto é indevida, pois as mesmas características também se encontram em atos normativos da Administração Pública. Daí ser preferível falar de atributos das decisões administrativas, como características que marcam tanto atos de efeito concreto, quanto atos gerais e abstratos editados no exercício das funções administrativas.




  Na atualidade, há forte crítica doutrinária a alguns dos mencionados atributos pelo fato de conferirem à Administração Pública poderes exorbitantes inexistentes no direito privado e que, não raramente, legitimam abusos no manejo dos poderes estatais. A tal respeito, concordo com duas observações de Vitor Schirato.7 De um lado, não se deve aceitar que os atributos incidam de modo uniforme para toda a gama de atos que a Administração pratica quotidianamente e, de outro, que os atributos sirvam de escusa para não se proteger direitos fundamentais.




  Essas e outras críticas não tornam menos importante a teoria dos atos administrativos, nem o estudo dos atributos. Ainda que mereçam certas relativizações, eles são peças-chave tanto para a eficiência da Administração, quanto para a manutenção da teoria dos atos da Administração e sua distinção frente aos atos jurídicos do direito privado. Importante é apenas reinseri-los no contexto atual, em que o exercício de funções administrativas necessita observar a processualidade, a consensualização e a tutela constante dos direitos fundamentais – direitos esses que constituem a maior de todas as finalidades do Estado Democrático e Social de Direito.




  18.8.2 Presunção de legalidade e veracidade




  Como ente artificial, criado e sustentado pelo ser humano, o Estado democrático age sob mando da comunidade, cujos anseios se transformam em normas legais por força da atuação dos representantes do povo nas Casas do Poder Legislativo. O princípio da legalidade administrativa é o instrumento que explica essa mecânica. Ele impõe aos entes, órgãos e agentes públicos a observância constante da vontade social representada no ordenamento jurídico, quer por respeito direto a normas constitucionais, quer pela execução de normas legais que derivam das primeiras. A Administração Pública atua sempre conforme os mandamentos implícitos ou explícitos do direito positivo, segundo padrões mais ou menos rígidos de legalidade.




  Essa premissa de que o corpo orgânico da Administração se comporta à luz do direito positivo traduz-se no atributo da presunção de legalidade. Por vezes, esse mesmo atributo é chamado de presunção de legitimidade, mas é importante não confundir os dois conceitos, que apresentam conteúdos e modos de verificações completamente distintos. Legalidade indica a conformidade ou a compatibilidade de certo ato com o ordenamento jurídico, enquanto legitimação aponta o grau positivo de aceitabilidade, aprovação ou respeitabilidade do ato pela comunidade. Na prática, o fato de um ato ser legal não significa que seja legítimo. Daí porque é incorreto identificar a presunção de legalidade com a de legitimidade.




  Em distinção, a presunção de veracidade consiste em premissa de que a Administração não apenas cumpre a norma jurídica, mas se pauta em fatos verdadeiros. É possível afirmar que essa segunda presunção se baseia na moralidade administrativa. Esse princípio constitucional exige do administrador público um comportamento probo, de boa-fé e sempre guiado pelas finalidades públicas.




  Baseada no princípio constitucional da moralidade, a presunção relativa de veracidade atinge os fatos que a Administração toma como impulso da sua ação decisória, complementando a presunção relativa de legalidade, que se refere às normas empregadas para formatar e validar a decisão. Essas duas presunções são reforçadas: pelo princípio da publicidade, que demanda transparência na ação estatal; pelo princípio da eficiência, que exige celeridade na condução dos procedimentos; e pelo princípio da impessoalidade, que impede a Administração de agir no sentido de beneficiar ou prejudicar qualquer pessoa imotivadamente.




  Sempre relativas (pois admitem prova em contrário), as duas mencionadas presunções deflagram inúmeros efeitos práticos. Em primeiro lugar, elas fortalecem o Estado ao reforçar a estabilidade de suas decisões jurídicas. Isso se verifica em vários mandamentos que as corporificam, a saber: (i) o que veda recusar fé aos documentos públicos (art. 19, III da Constituição da República) e (ii) o que permite às autoridades públicas reconhecer firma de cópias de documentos na presença do original (art. 22, § 3º da LPA federal).




  Em segundo lugar, as presunções de veracidade e de legalidade oferecem o suporte lógico para o reconhecimento de dois outros atributos que marcam grande parte das decisões administrativas: a imperatividade e a autoexecutoriedade – que, respectivamente, permitem impor a decisão a um particular a despeito de seu consentimento e executar forçosamente a decisão a despeito da chancela prévia de outro Poder estatal e, até mesmo, diante de resistência ou oposição do destinatário, salvo quando ela estiver autorizada expressamente em lei.




  Porém, há que se ter em mente que as presunções de legalidade e veracidade se sujeitam a alguns condicionamentos. A uma, não há presunção absoluta, mas relativa. Trata-se de presunção juris tantum que admite prova em contrário. A palavra do agente público, corporificada em decisão, não é inquestionável, nem imune a provas em contrário. Ademais, as presunções tampouco afastam o dever de transparência, nem implicam blindagem dos atos decisórios contra mecanismos de controle social, administrativo, legislativo ou judicial.




  A duas, como já dito, as presunções não se estendem para todos os tipos de ato decisório da Administração Pública. Isso se vislumbra de maneira clara no âmbito do direito administrativo sancionador. O direito à presunção de inocência e ao direito de ampla defesa impede que se condene sem provas qualquer pessoa física ou jurídica, inclusive na esfera administrativa. Esse raciocínio se estende a todo e qualquer outro tipo de ato restritivo praticado pelo Estado em detrimento de direitos fundamentais, tais como atos de indeferimento de licenças e autorizações, atos de reprovação etc.




  Além do ato restritivo de direitos ou interesses depender de previsão em lei em sentido formal (por força da reserva legal constante do art. 5º, II da Constituição da República), é essencial sua motivação ampla, clara e coerente (nos termos do art. 50, § 1º da LPA federal e dos art. 20 e 21 da LINDB). Igual exigência formal vale, por exemplo, para atos administrativos de caráter seletivo (em processos de concursos, licitações, e.g.), decisões de recursos administrativos, atos que divergem ou abandonam jurisprudência consolidada, atos que descumprem súmulas vinculantes, entre outros.




  A três, a presunção não impede que se inverta o ônus da prova em desfavor da Administração Pública em determinadas situações. É preciso lembrar que as determinações do Código de Processo Civil, por força de seu artigo 15, aplicam-se subsidiariamente aos processos administrativos. Disso resulta que se deve inverter o ônus quando: (i) qualquer pessoa, a questionar a decisão da Administração, ficar impossibilitada ou tiver excessiva dificuldade de exercer o encargo probatório e (ii) se convencionar com a pessoa em conflito a inversão antes ou depois de um processo judicial (art. 373 do CPC). Essas normas mitigam a previsão do art. 374, IV do CPC.




  A quatro, como adverte Schirato,8 mostra-se questionável tomar a presunção de veracidade como característica exclusiva do direito administrativo. Afinal, o art. 219 do Código Civil de 2002 prevê que “as declarações constantes de documentos assinados presumem-se verdadeiras em relação aos signatários”. A própria legislação de processo administrativo reconhece essa lógica ao afirmar que “salvo imposição legal, o reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade” (art. 22, § 2º da LPA). Daí se conclui que a diferença entre os atos privados e administrativos não está tanto no atributo em si, mas nas consequências que ele produz em cada campo jurídico.




  18.8.3 Imperatividade




  Também conhecida como coercibilidade, a imperatividade indica que o ato administrativo ou um ato normativo da Administração pode ser elaborado, editado validamente e ganhar eficácia jurídica ainda que seu destinatário não concorde com sua existência ou seu conteúdo. Em poucas palavras: uma decisão administrativa se impõe a despeito da concordância de quem afeta. Isso se verifica em muitas situações, como na sanção aplicada contra uma empresa que tenha violado normas de regulação ou na medida cautelar contra um comportamento que possa gerar dano irreversível a um interesse público primário (por exemplo, a retirada de um caminhão abandonado no meio de rodovia).
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